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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 323/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 02,
29, 47, 48, 180, 184, 214 e 290 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é
parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Comércio Atacadista Ilha Bela Distribuidora Ltda
CNPJ 29.322.621/0001-73
Rodovia Francisco Thomaz dos Santos, 5159 – Florianópolis (SC) – CEP 88066-260
(48/) 3204-4222 – (48) 98441-5672
ilhabeladistribuidora@gmail.com
Responsável Legal: Sílvia Bedus Paim

Item Unidade CATMAT Descrição Quantidade Por
Participante

Quan-
tidade

Valor
Unitário

Valor Total
(R$)
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Total (R$)

2 UNIDADE 387585

ACABAMENTO  PARA  VÁLVULA
HIDRÁULICA,  MATERIAL  ABS  PRETO,
REFERÊNCIA  21609,  APLICAÇÃO
VÁLVULA DESCARGA DOCOL
Marca/Modelo: Blukit 21609

Araquari 60
Camboriú 40
Concórdia 10
Luzerna 20
Rio do Sul 40
Santa Rosa do Sul 5
Videira 20

195 R$ 32,28
R$

6.294,60

29 UNIDADE 357085

CAIXA DE DESCARGA SUSPENSA (COR
BRANCO),  EM  PVC,  COMPLETA  COM
BOIA  E  PUXADOR,  PARA  A
ALIMENTAÇÃO  DE  ÁGUA  DE  VASOS
SANITÁRIOS (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Alumasa Econo

Araquari 30
Camboriú 50
Concórdia 50
Santa Rosa do Sul 9

139 R$ 26,04
R$

3.619,56

47 UNIDADE 242742

CONEXÃO  ENGATE  FLEXÍVEL
REFORÇADO  DE  PVC  1/2"  X  40  CM
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plasnohn 40

Araquari 30
Camboriú 50
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 45

155 R$ 3,10 R$ 480,50

48 UNIDADE 355256

CONEXÃO  ENGATE  FLEXÍVEL
REFORÇADO  DE  PVC  1/2"  X  50  CM
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn 50

Araquari 40
Camboriú 50
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 45
Sombrio 50

215 R$ 3,51 R$ 754,65

180 UNIDADE 355256

ENGATE FLEXÍVEL PVC ½” X 50 CM: FAZ
A CONDUÇÃO À ÁGUA FRIA DO PONTO
DA  INSTALAÇÃO  AOS  APARELHOS
HIDRÁULICOS.  BENEFÍCIOS:  -  FÁCIL
INSTALAÇÃO; - MAIOR DURABILIDADE; -
TERMINAIS  COM  "ABAS"  QUE
FACILITAM  A  INSTALAÇÃO.
CARACTERÍSTICAS:  -  ENGATE
FABRICADO  EM  PVC  FLEXÍVEL,  COM
PORCAS E NIPLE PRODUZIDOS EM PVC
RÍGIDO;  -  PRESSÃO  MÁXIMA  DE
SERVIÇO  É  DE  4  KGF/CM  (40
M.C.A./METROS DE COLUNA D'ÁGUA OU
400  KPA)  À  TEMPERATURA  AMBIENTE
(20°C); - É RESISTENTE À CORROSÃO E
ÀS  SOLICITAÇÕES  DOS  ESFORÇOS
MECÂNICOS  QUE  OS  COMPONENTES
ESTÃO  SUJEITOS  QUANDO  DA  SUA
INSTALAÇÃO  E  USO;  -  POSSUI
VEDANTE QUE PERMITE A ADEQUADA
VEDAÇÃO NA ENTRADA E NA SAÍDA DA
LIGAÇÃO  FLEXÍVEL,  PROPICIANDO  A
ESTANQUEIDADE  DA  LIGAÇÃO;  -  O
PRODUTO  É  COMPOSTO  DE  PORCA,
TUBO,  ANEL  DE  VEDAÇÃO  E  NIPLE.  -
COR:  BRANCO;  -  BITOLA:  1/2”;  -
COMPRIMENTO:  50  CM.  (pedido  mínimo
10 unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn 50

Araquari 20
Blumenau 20
Camboriú 50
Concórdia 50
Luzerna 30
Santa Rosa do Sul 90
Videira 30

290 R$ 3,75
R$

1.087,50

184 UNIDADE 395408
ESPUDE  DE  BORRACHA  PARA  VASO
SANITÁRIO (pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn SP

Araquari 30
Brusque 50
Camboriú 10
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 27

267 R$ 1,16 R$  309,72
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Sombrio 50

214 UNIDADE 239972

SIFÃO  AJUSTÁVEL  MULTIUSO:  SIFÃO
AJUSTÁVEL  MULTIUSO.  SISTEMA  QUE
IMPEDE  O  RETORNO  DOS  GASES
PROVENIENTES  DO  INTERIOR  DO
SISTEMA  PREDIAL  DE  ESGOTOS.
PRODUTO  DE  FÁCIL  INSTALAÇÃO,
DISPENSA  O  USO  DE  FERRAMENTAS,
SENDO SUFICIENTE APENAS O APERTO
MANUAL.  CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS:  -  TIPO:  MULTIUSO;  -  COR:
BRANCO;  -  PESO:  130  GRAMAS;  -
BITOLA:  AJUSTÁVEL  40  OU  50  MM.  -
MATÉRIA PRIMA: POLIPROPILENO COM
ADITIVO  ANTIFUNGO;  -  ANÉIS  DE
VEDAÇÃO DE BORRACHA NITRÍLICA;  -
INSTALAÇÃO  SIMPLIFICADA  EM
LUGARES  DE  DIFÍCIL  ACESSO;  -
IMPEDE  O  RETORNO  DE  GASES
EXISTENTES  NA  TUBULAÇÃO  DEVIDO
AO  FECHO  HÍDRICO;  -  POSSUI  UMA
MAIOR  VAZÃO  DEVIDO  A  SEU
DIÂMETRO  INTERNO  UNIFORME,
INDEPENDENTEMENTE DA CURVATURA
EFETUADA.  DIMENSÕES:  -
COMPRIMENTO  MÁXIMO:  660  MM;  -
COMPRIMENTO  MÍNIMO:  300  MM.
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn 1981

Araquari 40
Camboriú 100
Concórdia 100
Luzerna 20
Rio do Sul 100
Santa Rosa do Sul 72
São  Francisco  do  Sul
10
Sombrio 10
Videira 20

472 R$  4,88
R$

2.303,36

290 unidade 352796

ASSENTO  PARA  VASO  SANITÁRIO,
MATERIAL  POLIPROPILENO,
CONVENCIONAL,  BRANCO,
FECHAMENTO  SIMPLES,  FORMATO
OVAL, COR BRANCA
Marca/Modelo: Arqplast Pratico

Camboriu 50

50 R$ 15,73 R$ 786,50

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
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e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.
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Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
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9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de  XX (XXXX)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Sílvia Debus Paim

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Com. Atac. Ilha Bela Distribuidora Ltda.
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 324/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 07,
08,10, 18, 31, 32, 35, 96, 97, 104 a 111, 113, 127, 181, 182, 206 a 210, 223, 224, 228, 233, 266 e 275
Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Agrega Distribuidora Ltda
CNPJ 49.834.027/0001-79
Rua 1 de Maio, 600, Centro – Frederico Westphalen (RS) – CEP 98400-000
(55) 3744 4437
adm@agregadistribuidora.com.br
Responsável Legal: Elizane Salete Vitalli
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Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

07 UNIDADE 373917

ADAPTADOR  PARA  CAIXA  D"AGUA
25X3/4" COM FLANGE EM PVC  (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 50
Camboriú 20
Concórdia 100

170 5,56 945,20

08 UNIDADE 373921

ADAPTADOR  PARA  CAIXA  D"ÁGUA
32X1"  COM  FLANGE  EM  PVC   (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 30
Camboriú 5
Concórdia 100
Luzerna 20

155 6,47 1.002,85

10 UNIDADE 373922

ADAPTADOR  PARA  CAIXA  D"ÁGUA
60X2"  COM  FLANGE  EM  PVC   (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 10
Concórdia 20 30 14,71 441,30

18 UNIDADE 379011

BOIA DE NÍVEL ELÉTRICA AUTOMÁTICA,
NÍVEIS  SUPERIOR/INFERIOR,  BIVOLT,
COM  CAPACIDADE  ELÉTRICA  DE  15A,
COMPRIMENTO  DO  CABO  DE  1,5
METROS
Marca: Fertak

Araquari 60
Camboriú 10
Concórdia 50
Fraiburgo 5
Rio do Sul 25
Santa Rosa do Sul 9

159 24,00 3.816,00

31 UNIDADE 373917

CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC
-  CLORETO  DE  POLIVINILA,  TIPO
ADAPTADOR  COM  FLANGES  E  ANEL
VEDAÇÃO,  TIPO  FIXAÇÃO  SOLDÁVEL,
APLICAÇÃO CAIXA D´ÁGUA, BITOLA I 25
MM X 3/4´ (pedido mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 10
Camboriú 10
Concórdia 30
Fraiburgo 15
Santa Rosa do Sul 11

76 5,50 418,00

32 UNIDADE 373921

CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC
-  CLORETO  DE  POLIVINILA,  TIPO
ADAPTADOR  COM  FLANGES  E  ANEL
VEDAÇÃO,  TIPO  FIXAÇÃO  SOLDÁVEL,
APLICAÇÃO CAIXA D´ÁGUA, BITOLA II 32
MM X 1 (pedido mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 20
Camboriú 20
Concórdia 30
Fraiburgo 10
Santa Rosa do Sul 11

91 6,47 588,77

35 UNIDADE 373922

CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC
-  CLORETO  DE  POLIVINILA,  TIPO
ADAPTADOR  COM  FLANGES  E  ANEL
VEDAÇÃO,  TIPO  FIXAÇÃO  SOLDÁVEL,
APLICAÇÃO CAIXA D´ÁGUA, BITOLA II 60
MM X 2 (pedido mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 10
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 5

45 14,45 650,25

96 UNIDADE 454950

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  -
ADAPTADOR  INTERNO  1”:  CONEXÃO
TIPO  ADAPTADOR  INTERNO.  -
MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO;  -  BITOLA  1”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

Araquari 40
Concórdia 10
Santa Rosa do Sul 18

68 1,30 88,40
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97 UNIDADE 261261

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  -
ADAPTADOR  INTERNO  1/2”:  CONEXÃO
TIPO  ADAPTADOR  INTERNO.  -
MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO;  -  BITOLA  1/2”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

Araquari 40
Camboriú 50
Concórdia 20
Rio do Sul 18

128 0,33 42,24

104 UNIDADE 455518

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  “T”
INTERNO TRIPLO - 1/2”: CONEXÃO TIPO
TE.  -  MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO;  -  BITOLA  1/2”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

Araquari 50
Camboriú 30
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

118 0,85 100,30

105 UNIDADE 455517

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  “T”
INTERNO TRIPLO - 3/4”: CONEXÃO TIPO
TE.  -  MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO;  -  BITOLA  3/4”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

Araquari 10
Camboriú 50
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

98 1,36 133,28

106 UNIDADE 455500

CONEXÃO PRETA POLIETILENO UNIÃO
INTERNA  -  1”:  CONEXÃO  TIPO  UNIÃO
INTERNA. - MATERIAL DE FABRICAÇÃO
EM  POLIETILENO;  -  BITOLA  1”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

Araquari 10
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

48 1,28 61,44

107 UNIDADE 455501 CONEXÃO PRETA POLIETILENO UNIÃO
INTERNA - 1/2”: CONEXÃO TIPO UNIÃO
INTERNA. - MATERIAL DE FABRICAÇÃO
EM POLIETILENO; - BITOLA 1/2”; - COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA

Araquari 10
Camboriú 20
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

68 0,41 67,59
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JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

108 UNIDADE 455502

CONEXÃO PRETA POLIETILENO UNIÃO
INTERNA - 3/4”: CONEXÃO TIPO UNIÃO
INTERNA. - MATERIAL DE FABRICAÇÃO
EM POLIETILENO; - BITOLA 3/4”; - COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca: Liege

Araquari 10
Camboriú 20
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

68 0,48 32,64

109 UNIDADE 257682
CONEXÃO REGISTRO DE ESFERA PVC
SOLDÁVEL 32 MM
Marca: Unifortte

Araquari 50
Camboriú 20
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 18

118 9,10 1.073,80

110 UNIDADE 257681
CONEXÃO REGISTRO DE ESFERA PVC
SOLDÁVEL 50 MM.
Marca: Unifortte

Araquari 30
Camboriú 20
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 18

98 14,13 1.384,74

111 UNIDADE 257683
CONEXÃO REGISTRO DE ESFERA PVC
SOLDÁVEL 60 MM.
Marca: Unifortte

Araquari 10
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 13

53 28,52 1.511,56

113
UNIDADE 242327 CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  BUCHA  DE

REDUÇÃO  3/4”  X  1/2”:  CONEXÃO
ROSQUEÁVEL  TIPO  BUCHA  DE
REDUÇÃO.  -  BITOLA:  3/4”  X  1/2”;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
BRANCA; -  TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO  (A  20ºC):  7,5  KGF/CM²  (75
M.C.A.); FACILIDADES DE INSTALAÇÃO:
-  POR TEREM MAIORES ESPESSURAS
DE  PAREDES,  APRESENTAM
VANTAGENS  EM  INSTALAÇÕES
APARENTES,  CONTRA  EVENTUAIS
CHOQUES OU IMPACTOS QUE POSSAM
OCORRER;  -  O  SISTEMA  ROSCÁVEL
FACILITA  A  DESMONTAGEM  E  O
REMANEJAMENTO  DAS  INSTALAÇÕES
NOS CASOS DE REDES PROVISÓRIAS; -
POSSUI  EXCELENTE  RESISTÊNCIA
QUÍMICA. NORMAS DE REFERÊNCIA: A
NORMA  UTILIZADA  PARA  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE PVC ROSCÁVEIS É A PECP 34 (PARA
TUBOS) E NBR 5648 (PARA CONEXÕES).
AS  ROSCAS  SÃO  FABRICADAS
CONFORME  NBR  ISO  7/1.  PARA  A
INSTALAÇÃO,  DEVE  SER  SEGUIDA  A
NORMA  NBR  5626  -  INSTALAÇÃO
PREDIAL DE ÁGUA FRIA. (pedido mínimo

Araquari 15
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 90

135 0,70 94,50
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10 unidades)
Marca: Liege

127 UNIDADE 239035

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  PLUG  1/2”:
CONEXÃO ROSQUEÁVEL TIPO PLUG. -
BITOLA:  1/2”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 30
Camboriú 20
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 27
Sombrio 10

117 0,43 50,31

181 UNIDADE 293163

MECANISMO DE ENTRADA UNIVERSAL
PARA CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA
BAIXA E ALTA
Marca: Egaplast

Araquari 20
Concórdia 50
Santa Rosa do Sul 27
São Francisco do Sul 5

102 29,87 3.046,74

182 UNIDADE 442227
ESGUICHO  TIPO  PISTOLA  METÁLICO
PARA MANGUEIRA DE ½”.
Marca: FICO

Araquari 5
Camboriú 2
Santa Rosa do Sul 2

9 30,50 274,50

206
UNIDADE 298069 REGISTRO  DE  ESFERA  20MM:

REGISTRO  DE  ESFERA  SOLDÁVEL.
TORNEIRA  PARA
FECHAMENTO/ABERTURA  COM
PEGADORES  NOS  DOIS  LADOS.  -
BITOLA:  20MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS

Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 36
Sombrio 5

61 4,08 248,88
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QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

207 UNIDADE 240635

REGISTRO  DE  ESFERA  25MM:
REGISTRO  DE  ESFERA  SOLDÁVEL.
TORNEIRA  PARA
FECHAMENTO/ABERTURA  COM
PEGADORES  NOS  DOIS  LADOS.  -
BITOLA:  25MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Araquari 40
Camboriú 50
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 37
Sombrio 5

152 4,72 977,04

208 UNIDADE 257682 REGISTRO  DE  ESFERA  32MM:
REGISTRO  DE  ESFERA  SOLDÁVEL.
TORNEIRA  PARA
FECHAMENTO/ABERTURA  COM
PEGADORES  NOS  DOIS  LADOS.  -
BITOLA:  32MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS

Araquari 30
Camboriú 30
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

98 9,03 844,94
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ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

209 UNIDADE 257169

REGISTRO  DE  ESFERA  40MM:
REGISTRO  DE  ESFERA  SOLDÁVEL.
TORNEIRA  PARA
FECHAMENTO/ABERTURA  COM
PEGADORES  NOS  DOIS  LADOS.  -
BITOLA:  40MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18 38 13,24 503,12

210
UNIDADE 257681 REGISTRO  DE  ESFERA  50MM:

REGISTRO  DE  ESFERA  SOLDÁVEL.
TORNEIRA  PARA
FECHAMENTO/ABERTURA  COM
PEGADORES  NOS  DOIS  LADOS.  -
BITOLA:  50MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,

Araquari 40
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 9

69 14,69 1.013,61
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DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca: Unifortte

223 UNIDADE 458783

TORNEIRA  DE  PAREDE,  METÁLICA,
PARA COZINHA BICO MÓVEL LONGA ½
(1/4 GIRO)
Marca: Alpha Metais

Araquari 10
Camboriú 20
Rio do Sul 20
Santa Rosa do Sul 3
São Francisco do Sul 5

58 37,20 2.157,60

224 UNIDADE 401652

TORNEIRA  DE  PAREDE,  METÁLICA,
PARA COZINHA BICO MÓVEL LONGA ¾
(1/4 DE GIRO).
Marca: Alpha Metais

Araquari 20
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 3 43 34,19 1.470,17

228 UNIDADE 233110
TORNEIRA METÁLICA PARA JARDIM ½.
Marca: Kala

Araquari 30
Camboriú 9
Concórdia 10
Santa Rosa do Sul 9
Sombrio 40

98 10,67 1.045,66

233 UNIDADE 240515
TORNEIRA PLÁSTICA PARA JARDIM ¾.
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca: Herc

Araquari 35
Camboriú 20
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 27

182 2,08 378,56

266 METRO 304408
MANGUEIRA  TRANSPARENTE  DE  1/2”
(pedido mínimo 50 metros)
Marca: Kala

Araquari 50
Santa Rosa do Sul 90 140 2,86 400,40

275 UNIDADE 443664

TUBO  DE  LIGAÇÃO  FLEXÍVEL,  PARA
VASO  SANITÁRIO,  CROMADO,  24CM,
ABERTO  17  CM  FECHADO,  COM
ESPUMA DE VEDAÇÃO, DIÂMETRO 38M
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca: Valepast

Araquari 60
Rio do Sul 25
Santa Rosa do Sul 18

103 16,83 1.733,49

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 
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a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
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4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
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registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Elizane Salete Vitalli

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Agrega Distribuidora Ltda.
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 325/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens
Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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CJC Comércio Varejista e Atacadista de Ferramentas Ltda
CNPJ 40.044.357/0001-96
Rua 1 de Maio, 2221, Bairro Várzea Grande – Gramado (RS)
(54) 3295 6464 (Ramal 215 – empenhos, previsões de entrega, documentação e contratos)
cjc.empenhos@gmail.com
Responsável Legal:  Cindy Maíra Tissot

Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

9 UNIDADE 373919

ADAPTADOR  PARA  CAIXA  D"ÁGUA
50X1.1/2" COM FLANGE EM PVC  (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Socel 954

Araquari 20
Camboriú 10
Concórdia 100

130 9,50 1.235,00

19 UNIDADE 294403
BOIA PARA CAIXA D’ÁGUA DE ½” (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Alumasa 002015

Araquari 10
Camboriú 100
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 18
Sombrio 5

233 7,00 1.631,00

20 UNIDADE 290158
BOIA PARA CAIXA D’ÁGUA DE ¾” (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Alumasa 002017

Araquari 6
Camboriú 100
Concórdia 100

206 6,55 1.349,30

33 UNIDADE 373918

CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC
-  CLORETO  DE  POLIVINILA,  TIPO
ADAPTADOR  COM  FLANGES  E  ANEL
VEDAÇÃO,  TIPO  FIXAÇÃO  SOLDÁVEL,
APLICAÇÃO CAIXA D´ÁGUA, BITOLA II 40
MM X 1 1/4 (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Socel 953

Araquari 20
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 11

61 8,22 501,42

34 UNIDADE 373919

CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC
-  CLORETO  DE  POLIVINILA,  TIPO
ADAPTADOR  COM  FLANGES  E  ANEL
VEDAÇÃO,  TIPO  FIXAÇÃO  SOLDÁVEL,
APLICAÇÃO CAIXA D´ÁGUA, BITOLA II 50
MM X 1 1/2 (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Socel 954

Araquari 40
Camboriú 30
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 5

105 9,50 997,50

55 UNIDADE 253359
CONEXÃO  JOELHO  PVC  45°  200  MM
PARA ESGOTO
Marca/Modelo: Krona 0714

Araquari 10
Concórdia 25 35 82,19 2.876,65

142 UNIDADE 237366

CONEXÃO  SOLDÁVEL  “CURVA  90º”
50MM:  CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO
CURVA  90º,  -  BITOLA:  50  MM;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
MARROM; - TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO (A 20ºC):- TUBOS: 7,5 KGF/CM²
(75  M.C.A.);  FACILIDADE  DE
INSTALAÇÃO:  -  AS  JUNTAS  SÃO
SOLDADAS  A  FRIO  POR  MEIO  DO
ADESIVO  PRÓPRIO,  DISPENSANDO  O
USO  DE  FERRAMENTAS  E
EQUIPAMENTOS  ESPECÍFICOS;  -
LEVEZA DO MATERIAL; -  RESISTÊNCIA

Araquari 40
Camboriú 20
Concórdia 30
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 18

118 11,03 1.301,54
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A PRODUTOS QUÍMICOS; - EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Krona 0410

154 UNIDADE 452880

CONEXÃO  SOLDÁVEL  “TE”  50MM:
CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO  TE,  -
BITOLA:  50  MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL.
Marca/Modelo: Krona 0458

Araquari 10
Camboriú 10
Concórdia 50
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 18

123 6,06 745,38

160
UNIDADE 240420 CONEXÃO  SOLDÁVEL  JOELHO  90º

50MM:  CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO
JOELHO  90º,  -  BITOLA:  50  MM;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
MARROM; - TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO (A 20ºC):- TUBOS: 7,5 KGF/CM²
(75  M.C.A.);  FACILIDADE  DE
INSTALAÇÃO:  -  AS  JUNTAS  SÃO
SOLDADAS  A  FRIO  POR  MEIO  DO
ADESIVO  PRÓPRIO,  DISPENSANDO  O
USO  DE  FERRAMENTAS  E
EQUIPAMENTOS  ESPECÍFICOS;  -
LEVEZA DO MATERIAL; -  RESISTÊNCIA
A PRODUTOS QUÍMICOS; - EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A

Araquari 10
Camboriú 50
Concórdia 30
Rio do Sul 15
Santa Rosa do Sul  27
Sombrio 10

142 3,80 539,60
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FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Krona 0428

162 UNIDADE 252545
CONEXÃO  TAMPÃO  (CAP)  150  MM  –
ESGOTO. (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Krona 0597

Araquari 10
Concórdia 5
Santa Rosa do Sul 4
Sombrio 5

24 28,00 672,00

187 UNIDADE 367406

ANEL  DE  VEDAÇÃO  UNIVERSAL  PARA
VASO SANITÁRIO (VEDAÇÃO ENTRE O
PISO  E  O  VASO  SANITÁRIO)  (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Socel 521

Araquari 10
Blumenau 10
Camboriú 20
Concórdia 5
Fraiburgo 22
Luzerna 10
Santa Rosa do Sul 45
Sombrio 2
Videira 10

134 4,88 653,92

199 ROLO 323366
MANGUEIRA ¾” PARA AGUA, EM PVC -
COR PRETA. ROLO DE 100M
Marca/Modelo: GAR 016

Camboriú 5
Rio do Sul 15
Santa Rosa do Sul 2

22 280,00 6.160,00

202 UNIDADE 240629
REGISTRO  DE  ALAVANCA  1”  ½.
MATERIAL: METAL
Marca/Modelo: Acquaplus AP005

Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 5 25 45,00 1.125,00

203 UNIDADE 299617
REGISTRO DE ALAVANCA 1”. MATERIAL:
METAL
Marca/Modelo: Acquaplus AP003

Camboriú 30
Santa Rosa do Sul 6 36 19,00 684,00

204 UNIDADE 240625
REGISTRO DE ALAVANCA 2”. MATERIAL:
METAL
Marca/Modelo: Acquaplus AP006

Araquari 20
Camboriú 10
Santa Rosa do Sul 2

32 70,00 2.240,00

205 UNIDADE 356062
REGISTRO DE ALAVANCA ¾. MATERIAL:
METAL
Marca/Modelo: Acquaplus AP002

Araquari 20
Camboriú 50
Santa Rosa do Sul 5
Sombrio 5

80 13,00 1.040,00

221 UNIDADE 412726
TORNEIRA  BOIA  3/4”  (pedido  mínimo  5
unidades)
Marca/Modelo: Alumasas 002017

Araquari 30
Camboriú 100
Santa Rosa do Sul 9

139 6,99 971,61

226 UNIDADE 348397
TORNEIRA  DE  BANCADA,  PARA
LAVATÓRIO/BANHEIRO ½” -
Marca/Modelo: Herc 2850

Camboriú 40
Concórdia 10
Santa Rosa do Sul 3

53 27,00 1.431,00

229 UNIDADE 233111 TORNEIRA METÁLICA PARA JARDIM ¾
Marca/Modelo: Acquaplus AP030

Araquari 30
Camboriú 5
Concórdia 10

45 12,00 540,00

241
TUBO DE

6M
255878 TUBO  SOLDÁVEL  25MM:  TUBO

SOLDÁVEL,  -  BITOLA:  25  MM;  -
COMPRIMENTO: 6 METROS; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR

Araquari 50
Brusque 5
Camboriú 100
Concórdia 50
Fraiburgo 10
Luzerna 10
Rio do Sul 50
Santa Rosa do Sul 36
Sombrio 10
Videira 10

331 18,84 6.234,04
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MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Krona 0024

244 TUBO DE
6M 293930

TUBO  SOLDÁVEL  50MM:  TUBO
SOLDÁVEL,  -  BITOLA:  50  MM;  -
COMPRIMENTO: 6 METROS; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL
Marca/Modelo: Krona 0027

Araquari 50
Brusque 5
Camboriú 50
Concórdia 50
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 18
Sombrio1

184 64,09 11.792,56

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000
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b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
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pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
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5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
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registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
CNPJ: 10.635.424/0009-33 

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista
89140-000 – Ibirama (SC)

Fone: (47) 3357-6210
www.ibirama.ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Cindy Maíra Tissot

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama CJC Comércio Var. e Atac. de Ferramentas Ltda.
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 327/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 23,
24 e 25 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante desta
Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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Brave Distribuidora Ltda
CNPJ 43.892.634/0001-09
Rua Lauro Muller, 101, Centro – Palmitos (SC) – CEP 89877-000
(49) 3199 2244
licitacao@bravedistribuidora.com.br
Responsável Legal:  Andrea Folle Sponchiado

Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

23 UNIDADE 338056

CAIXA D'ÁGUA COM CAPACIDADE PARA
1.000  LITROS,  EM  POLIETILENO,  COM
TAMPA
Marca Bakof 012823

Araquari 4
Camboriú 10
Concórdia 20

34 295,00 10.030,00

24 UNIDADE 357603

CAIXA D'ÁGUA COM CAPACIDADE PARA
10.000 LITROS, EM POLIETILENO. COM
TAMPA
Marca Bakof 058182

Araquari 4
Concórdia 5
Rio do Sul 2

11 3.517,00 38.687,00

25 UNIDADE 323897

CAIXA D'ÁGUA COM CAPACIDADE PARA
20.000  LITROS,  EM  FIBRA  DE  VIDRO.
COM TAMPA
Marca Bakof 000620

Araquari 20
Concórdia 2
Rio do Sul 4

26 6.860,00 178.360,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;
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i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 
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10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.
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11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
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órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Andrea Folle Sponchiado

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Brave Distribuidora Ltda
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 328/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 26 e
27 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Jotaa Utilidades Ltda
CNPJ 51.411.093/0001-88
Rua 240, 400, sala 02, box 5 - Itapema (SC)
(55) 99609 0109
licitações.jotaa@gmail.com
Responsável Legal: Josivane Cazarotto Machado

Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)
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26 UNIDADE 353858

CAIXA D'ÁGUA COM CAPACIDADE PARA
5.000  LITROS,  EM  POLIETILENO.  COM
TAMPA
Marca Bakof 045659

Araquari 15
Concórdia 5
Rio do Sul 2

22 1.938,42 42.645,24

27 UNIDADE 369403

CAIXA D'ÁGUA COM CAPACIDADE PARA
500  LITROS,  EM  POLIETILENO,  COM
TAMPA
Marca Bakof Tec 012815

Araquari 50
Concórdia 21 71 172,22 12.227,62

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
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as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.
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10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
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para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Josivane Cazarotto Machado

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Jotaa Utilidades Ltda
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 329/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 185,
278, 279 e 282 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

DMGR Comércio de Máquinas e Equipamentos Industriais Ltda
CNPJ 24.090.700/0001-82
Rua Cloves Ferreira, 79, CJ Angelo Maggi – Ibiporã (PR) – CEP 86200-000
(43) 3158 3413
dmgrequipamentos@hotmail.com
Responsável Legal: Silvia Grigolli Ranieri
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Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

185 UNIDADE 465972

FILTRO  DE  ÁGUA,  ELEMENTO
FILTRANTE  COM  CARVÃO  ATIVADO,
FUNCIONAMENTO A PRESSÃO , VAZÃO
NOMINAL  MAIOR  OU  IGUAL  A  100L/H,
DEVERÁ  CONTER  ENTRADA  E  SAÍDA
ROSCADA  PARA  SER  INSTALADO  NO
PONTO  DE  USO.  DESEMPENHO:
RETENÇÃO DE PARTÍCULAS: P-III(>= 5 A
<15UM), REDUÇÃO DE CLORO LIVRE: C-
I (>=75%
Marca/Modelo: WFS Carbon Block

Araquari 50
Camboriú 7
Luzerna 10
Santa Rosa do Sul 9
Videira 10

86 27,65 2.377,90

278 UNIDADE 438942

REFIL PARA PURIFICADORES DE ÁGUA
REFRIGERADOS  (BEBEDOUROS  DE
COLUNA).  VAZÃO  NOMINAL  (L/H)  50
PRESSÃO MÁXIMA (MCA) 60 PRESSÃO
MÍNIMA  (MCA)  5  TEMPERATURA
MÁXIMA  60  GRAUS  TEMPERATURA
MÍNIMA  5  GRAUS  PONTO  DE
INSTALAÇÃO  POU  COMPOSIÇÃO  DO
REFIL:  COPO  EM  POLIPROPILENO  E
INTERNO  PLD  E  CARVÃO  ATIVADO.
DEVE  SER  COMPATÍVEL  COM  OS
BEBEDOUROS DAS MARCAS: BELLIERE,
MODELOS  PLI  PURE  E  PCI  PURE;
LIBELL,  MODELOS  PRESS  E  PRESS
SIDE.
Marca/Modelo: WFS 007

Araquari 20
Blumenau 20
Luzerna 20
Rio do Sul 20
Santa Rosa do Sul 18
São  Francisco  do  Sul
30
Videira 20

148 26,87 3.976,76

279 UNIDADE 467095

Refil Elemento filtrante Plissado 4.1/2” x 20”
25  micras  –  Vazão  6.000  litros/hora
Dimensões Altura: 50,8 cm - Largura: 11,6
cm  -  Profundidade:  11,6  cm
Diâmetro interno: 2,8 cm
Marca/Modelo: BBI PLBIG20”4 1/2

Araquari 10
Santa Rosa do Sul 45 55 96,00 5.280,00

282 UNIDADE 432796

REFIL PARA PURIFICADORES DE ÁGUA
MARCA  IBBL,  MODELO  BDF300.
MODELO C+3 OU OUTRO SIMILAR, QUE
SEJA  COMPATÍVEL  COM  O
EQUIPAMENTO  RETENÇÃO  DE
PARTÍCULAS CLASSE C,  REFIL TROCA
FÁCIL.  ALTURA:  22,3CM;  LARGURA:
6,2CM;  PROFUNDIDADE:  6,2CM;
MATERIAL:  CARVÃO  VEGETAL;
POLIPROPILENO;  BORRACHA
NITRÍLICA;  VAZÃO  NOMINAL  60L/h;
PRESSÃO  DE  FUNCIONAMENTO:  49,03
A  490,33  kPa;  TEMPERATURA  DE
OPERAÇÃO: 02°C a 27°C
Marca/Modelo: WFS 027

Araquari 25
Ibirama 8
Santa Rosa do Sul 9

42 32,35 1.358,70

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
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4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
CNPJ: 10.635.424/0009-33 

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista
89140-000 – Ibirama (SC)

Fone: (47) 3357-6210
www.ibirama.ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
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10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 
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10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:
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11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);
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11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Silvia Grigolli Ranieri

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama DMGR Com. de Máq. e Equipamentos Industriais Ltda
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 330/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 217,
218, 227, 230, 231 e 287 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Szata Comércio Varejista Ltda
CNPJ 42.883.960/0001-97
Rua Tenente Portela, 112, bairro Ipiranga – Frederico Wastphalen (RS) 98400-00
(55) 2010-1100
szatacomercio@gmail.com
Responsável Legal: Vivian Telles Andreatto

Item Unidade CATMAT Descrição Quantidade Por
Participante

Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)
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217 UNIDADE 348397

TORNEIRA  1/2"  PARA  BANCADA,  COM
BICO  ALTO  (30CM  DA  BANCADA),
FABRICADA EM METAL, CROMADA. - 1/4
de volta
Marca/Modelo: Alpha 1195C33

Araquari 20
Camboriú 10
Concórdia 10
Ibirama 1
Rio do Sul 20
Sombrio 10

71 35,49 2.519,79

218 UNIDADE 261035

TORNEIRA  3/4"  PARA  BANCADA,  COM
BICO  ALTO  (30CM  DA  BANCADA),
FABRICADA EM METAL, CROMADA
Marca/Modelo: Alpha 1195C33

Araquari 20
Camboriú 20
Concórdia 10
Sombrio 10

60 37,26 2.235,60

227 UNIDADE 265043

TORNEIRA  METÁLICA  DE  PAREDE,
LONGA,  COMPRIMENTO  20CM.  Bitola
DN15/20 (1/2" e ¾")
Marca/Modelo: Alpha 1195C23

Araquari 20
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 10
São Bento do Sul 3

53 31,96 1.693,88

230 UNIDADE 429933

TORNEIRA PARA LAVATÓRIO DE MESA,
COM  FECHAMENTO  AUTOMÁTICO,
ACABAMENTO SUPERFICIAL CROMADO
COM ALTA RESISTÊNCIA A CORROSÃO
E RISCOS, COM AREJADOR EMBUTIDO,
ACIONAMENTO  HIDROMECÂNICO  COM
LEVE  PRESSÃO  MANUAL,  COM
FECHAMENTO AUTOMÁTICO EM ATÉ 10
SEGUNDOS,  BITOLA  DE  1/2",  COM
SISTEMA PARA RESTRINGIR  A  VAZÃO
PARA PRESSÃO NA TUBULAÇÃO DE 0,8
A 2 KGF/CM² E PARA PRESSÃO DE 2 A 4
KGF/CM²
Marca/Modelo: Alpha TMC002

Araquari 30
Brusque 30
Camboriú 30
Concórdia 30
Ibirama 12
Luzerna 20
Santa Rosa do Sul 5
Videira 20

177 62,68 11.094,36

231 UNIDADE 395304

TORNEIRA  PARA  MICTÓRIO,  COM
FECHAMENTO  AUTOMÁTICO,
ACABAMENTO SUPERFICIAL CROMADO
COM ALTA RESISTÊNCIA A CORROSÃO
E  RISCOS,  ACIONAMENTO
HIDROMECÂNICO COM LEVE PRESSÃO
MANUAL,  COM  FECHAMENTO
AUTOMÁTICO  EM  ATÉ  10  SEGUNDOS,
BITOLA  DE  1/2",  COM  SISTEMA  PARA
RESTRINGIR A VAZÃO PARA PRESSÃO
NA TUBULAÇÃO DE 0,8 A 2 KGF/CM² E
PARA  PRESSÃO  DE  2  A  4  KGF/CM².
ACOMPANHA ADAPTADOR DE ¾"
Marca/Modelo: Alpha Valv Mic

Araquari 30
Brusque 30
Camboriú 20
Concórdia 30
Ibirama 10
Luzerna 20
Santa Rosa do Sul 6
Videira 20

166 51,47 8.544,02

287
UNIDADE 366653 CHUVEIRO:

CHUVEIRO  ELÉTRICO,  COM
ESPALHADOR  DE
GRANDES  DIMENSÕES,  VAZÃO
UNIFORME  DE
ÁGUA.
CARATERÍSTICAS  TÉCNICAS:
-  COR:  BRANCA;
-  POTÊNCIA  MÍNIMA:  5500W;
-  VOLTAGEM:  220V;
-  CONSUMO  DE  ENERGIA:  24,1
(KWH/MÊS);
-  QUANTIDADE  DE  TEMPERATURA:  3;
-  TIPO  DE  JATO:  DIRETO;
-  APROVADO  PELO  INMETRO;

Camboriú 30
Ibirama 10
Santa Rosa do Sul 10

140 35,74 5.003,60
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- PRESSÃO DE FUNCIONAMENTO: 10 A
400KPA(1  A  40MCA);  -  COMANDO  DE
TEMPERATURAS:  MANUAL;
-  TIPO  DUCHA:  MANUAL:
-  VAZÃO:  4,6  (L/MIN);
-  PROCEL:  CLASSE  D;
-  DIMENSÃO  APROXIMADA  SEM
EMBALAGEM:  15,6  X  13,1  X
41,6  CM  (AXLXP);
- ACOMPANHA MANGUEIRA
Marca/Modelo: Zagonel - Linea

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
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as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.
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10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
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para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Vivian Telles Andreatto

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Szata Comércio Varejista Ltda
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 331/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 238,
245, 267 e 268 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Giovani Los
CNPJ 41.465.151/0001-00
Av. José Osacar, Salazar, 939, Erechim (RS) CEP 99713-042
(54) 99909 4303  - (54) 3522 5016
glbrasildistribuidora@outlook.com
Responsável Legal: Giovani Lós

Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)
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238 TUBO DE
6M 333575 TUBO PVC ÁGUA FRIA 60 MM

Araquari 40
Brusque 3
Concórdia 50
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 13

116 113,60 13.177,60

245 TUBO DE
6M 214737

TUBO  SOLDÁVEL  85MM:  TUBO
SOLDÁVEL,  -  BITOLA:  85  MM;  -
COMPRIMENTO: 6 METROS; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  10,0  KGF/CM²  (100  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL

Concórdia 10 10 217,79 2.177,90

267 TUBO DE
6M 238151 TUBO  DE  PVC,  NA  COR  BRANCA,

ESGOTO, 200MM

Concórdia 10
Rio do Sul 4
Santa Rosa do Sul 2

16 374,30 5.988,80

268 TUBO DE
6M 261042 TUBO  DE  PVC,  NA  COR  BRANCA,

ESGOTO, 250MM
Concórdia 10 10 433,09 4.330,90

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
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e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.
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Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.
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9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Giovani Los

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Giovani Los
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 332/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificado no item 257
Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 19/2023, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Ferrari Comercial de Materiais Ltda.
CNPJ 04.739.836/0001-63
Av. Baltazar de Oliveira Garcia, 2743, Cj 204 – Porto Alegre (RS)
(51) 33440141 / 30225240 / 30297053 – Cel: (51) 999415071 / 991532448
licitacoesferrari@terra.com.br
Responsável Legal: Sonia Maria Vargas da Costa

Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

257
ROLO 323365 MANGUEIRA  PARA  IRRIGAÇÃO  1

POLEGADA  ESPECIFICAÇÕES
Rio do Sul 20
Santa Rosa do Sul 2

22 373,00 8.206,00
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TÉCNICAS:  ESPESSURA:  2,5  MM
POLEGADA:  1´´  }  METRAGEM:  100
METROS  (ROLO)  QUANTIDADE(S):  1
PEÇA COR: PRETO PESO: 7.00 KG

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
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4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
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11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:

11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);

11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Sonia Maria Vargas da Costa

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Ferrari Comercial de Materiais Ltda
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INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 19/2023

(Processo Administrativo n.° 23474.000601/2023-46)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 335/2023

O Instituto Federal  Catarinense – Campus Ibirama,  com sede na Rua Dr.  Getúlio
Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama (SC), inscrito) no CNPJ/MF sob o nº 10.635.424/0009-33, neste ato
representado pelo Diretor Geral Douglas Hörner, nomeado pela Portaria nº 106/2020 de 28 de janeiro
de 2020, publicada no DOU de 29 de janeiro de 2020, portador da matrícula funcional nº  19***63,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para
REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2024, publicada no DOU de 25/09/2023, processo administrativo n.º
23474.000601/2023-46, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por  ela  alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais
hidráulicos  para  atender  as  necessidades  do  Instituto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,
Campus Blumenau, Campus Brusque, Campus Camboriú, Campus Concórdia, Campus Fraiburgo,
Campus  Ibirama,  Campus  Luzerna,  Campus  Rio  do  Sul,  Campus  Santa  Rosa  do  Sul,  Campus
Avançado de Sombrio, Campus São Francisco do Sul e Campus Videira, especificados nos itens 003
a 06, 11, 15, 21, 36, 38, 41, 44, 52, 53, 62, 63, 70, 77, 80, 92, 98 a 103, 119 a 122, 125, 126, 129 a
131, 137, 138, 143, 155 a 157, 164, 167, 168, 171, 172 176, 188, 219, 220, 222, 232, 246, 249, 251,
255, 256, 261 a 264, 276, 277, 281, 286 e 289 Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº
19/2023,  que é  parte  integrante  desta  Ata,  assim como as  propostas  cujos  preços  tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Comercial Sponchiado Ltda
CNPJ 13.338.681/0001-44
Avenida João Muniz Reis, 44, sala A, Santo Inácio – Frederico Westphalen (RS)
(55) 37551961
comercialsponchiado@gmail.com
Responsável Legal: Giovani Carlos Marinho Sponchiado
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Item Unidade CATMAT Descrição
Quantidade Por

Participante
Quan-
tidade
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

3 UNIDADE 233961
ADAPTADOR  25  /  32  PARA  CANO  DE
PVC (pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 50
Camboriu 30
Concórdia 100
Fraiburgo 120
Rio do Sul 20
Santa Rosa do Sul 27

347 1,20 416,40

4 UNIDADE 364356

ADAPTADOR PARA MANGUEIRA DE 1" X
ROSCA  DE  1"  (ACESSORIO  PARA
IRRIGAÇÃO/CONEXÃO  HIDRAULICA)
MATERIAL PLASTICO. (pedido mínimo 10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

Araquari 10
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 9

119 1,49 177,31

5 UNIDADE 367411

ADAPTADOR PARA MANGUEIRA DE 1/2"
X  ROSCA  DE  1/2"  (ACESSORIO  PARA
IRRIGAÇÃO/CONEXÃO  HIDRAULICA)
MATERIAL PLASTICO.  (pedido mínimo 10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

Araquari 20
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 9

129 3,35 432,15

6 UNIDADE 375349

ADAPTADOR PARA MANGUEIRA DE 3/4"
X  ROSCA  DE  3/4"  (ACESSORIO  PARA
IRRIGAÇÃO/CONEXÃO  HIDRAULICA)
MATERIAL PLASTICO.  (pedido mínimo 10
unidades)
Marca/Modelo:Plasbohn

Araquari 10
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 9

119 2,50 297,50

11 UNIDADE 297963

ADAPTADOR  SOLDÁVEL  CURTO  20  X
1/2”:  ADAPTADOR  SOLDÁVEL  CURTO
COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO:
- BITOLA: 20MM X 1/2”; - MATERIAL DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E  CONEXÕES DE PVC 6,3,  PN
750  KPA  COM  JUNTA  SOLDÁVEL.
(pedido mínimo 20 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 40
Concórdia 25
Santa Rosa do Sul 45

110 3,76 413,60

15 UNIDADE 329914 ADAPTADOR SOLDÁVEL CURTO 50 X 1 Araquari 30
Camboriú 30 103 4,43 456,29
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1/2”:  ADAPTADOR  SOLDÁVEL  CURTO
COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO:
- BITOLA: 50MM X 1 1/2”; - MATERIAL DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Concórdia 25
Santa Rosa do Sul 18

21 UNIDADE 362654

BOLSA  PARA  LIGAÇÃO  DE  VASO
SANITÁRIO,  COR  BRANCO.  BOLSA
PARA  DAR  VEDAÇÃO  AO  TUBO  DE
LIGAÇÃO  DA  CAIXA  DE  DESCARGA
SUSPENSA AO VASO SANITÁRIO (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Alumasa

Araquari 2
Camboriú 10
Concórdia 50
Santa Rosa do Sul 18 80 3,16 252,80

36 UNIDADE 297945

CONEXÃO  ADAPTADOR  SOLDÁVEL
CURTO  COM  BOLSA  E  ROSCA  PVC
40MM  X  1.1/4"  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 20
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 27 67 3,79 253,93

38 UNIDADE 246609

CONEXÃO  ADAPTADOR  SOLDÁVEL
CURTO  COM  BOLSA  E  ROSCA  PVC
60MM X 2". (pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 10
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 27 57 10,46 397,48

41 UNIDADE 398688

CONEXÃO  BUCHA  DE  REDUÇÃO  EM
PVC MARROM 40 X 32MM (pedido mínimo
10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 60
Camboriú 10
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 27

117 2,27 265,59

44 UNIDADE 346268
CONEXÃO  CURVA  PVC  90°  150  MM,
LONGA, PARA ESGOTO
Marca/Modelo:Plastilit

Araquari 20
Concórdia 50
Santa Rosa do Sul 5

75 132,00 9.900,00

52 UNIDADE 245060

CONEXÃO JOELHO 90º SOLDÁVEL PVC
AZUL COM BUCHA DE LATÃO 32MM X
3/4" (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Krona

Araquari 10
Camboriú 10
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 45

85 15,82 1.344,70

53 UNIDADE 357195 CONEXÃO  JOELHO  PVC  45°  150  MM Araquari 10 35 41,14 1.439,90
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PARA  ESGOTO  (pedido  mínimo  5
unidades)
Marca/Modelo: Pastilit

Concórdia 25

62 UNIDADE 319337
CONEXÃO NÍPEL  ROSQUEÁVEL PVC 1
½” (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 20
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 9

49 9,99 489,51

63 UNIDADE 334011
CONEXÃO NÍPEL  ROSQUEÁVEL PVC 1
¼”(pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 9 29 10,70 310,30

70 UNIDADE 389645

CONEXÃO  PARA  ESGOTO  PRIMÁRIO
CAP  75MM:  CONEXÃO  PARA  ESGOTO
PRIMÁRIO  TIPO  CAP.  BITOLA  75  MM.
CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS:  -
MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO:  PVC
RÍGIDO; - COR: BRANCA; - JUNTAS QUE
ACEITAM O SISTEMA SOLDÁVEL (COM
ADESIVO  PLÁSTICO)  OU  ELÁSTICO
(COM  ANEL  DE  BORRACHA);  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
45ºC  EM  REGIME  NÃO  CONTÍNUO;  -
SUPERFÍCIE  INTERNA  LISA.  NORMAS
DE  REFERÊNCIAS:  SÃO  FABRICADOS
CONFORME  A  NORMA  NBR  5688  -
SISTEMAS PREDIAIS DE ÁGUA PLUVIAL,
ESGOTO  SANITÁRIO  E  VENTILAÇÃO.
PARA A INSTALAÇÃO, DEVE-SE SEGUIR
A  NORMA  NBR  8160  -  SISTEMAS
PREDIAIS  DE  ESGOTO  SANITÁRIO  -
PROJETO E EXECUÇÃO. BENEFÍCIOS: -
FACILIDADE DE INSTALAÇÃO: SIMPLES
EXECUÇÃO DAS JUNTAS, LEVEZA DOS
MATERIAIS; - ESTANQUEIDADE: TANTO
O SISTEMA SOLDÁVEL QUANTO O DE
JUNTA  ELÁSTICA  GARANTEM
ESTANQUEIDADE;  -  FÁCIL  SOLUÇÃO
PARA REPAROS ATRAVÉS DA LUVA DE
CORRER;  -  ELEVADA  RESISTÊNCIA
QUÍMICA,  GRAÇAS  À  MATÉRIA-PRIMA.
APLICAÇÃO:  PARA  CONDUÇÃO  DOS
EFLUENTES  DOS  APARELHOS
SANITÁRIOS,  INCLUSIVE  DAS  BACIAS
SANITÁRIAS  E  MICTÓRIOS,  EM
INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO E
VENTILAÇÃO (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 10
Camboriú 20
Concórdia 10
Ibirama 5
Luzerna 10
Santa Rosa do Sul 9
Videira 10

74 5,40 399,60

77 UNIDADE 298457

CONEXÃO  PARA  ESGOTO  PRIMÁRIO
JOELHO  45º  50MM:  CONEXÃO  PARA
ESGOTO PRIMÁRIO  TIPO JOELHO  45º.
BITOLA  50  MM.  CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS:  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO:  PVC  RÍGIDO;  -  COR:
BRANCA;  -  JUNTAS  QUE  ACEITAM  O
SISTEMA  SOLDÁVEL  (COM  ADESIVO
PLÁSTICO)  OU  ELÁSTICO  (COM  ANEL
DE  BORRACHA);  -TEMPERATURA
MÁXIMA  DE  TRABALHO:  45ºC  EM
REGIME NÃO CONTÍNUO; - SUPERFÍCIE

Araquari 30
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 13

63 4,39 276,57
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INTERNA  LISA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIAS:  SÃO  FABRICADOS
CONFORME  A  NORMA  NBR  5688  -
SISTEMAS PREDIAIS DE ÁGUA PLUVIAL,
ESGOTO  SANITÁRIO  E  VENTILAÇÃO.
PARA A INSTALAÇÃO, DEVE-SE SEGUIR
A  NORMA  NBR  8160  -  SISTEMAS
PREDIAIS  DE  ESGOTO  SANITÁRIO  -
PROJETO E EXECUÇÃO. BENEFÍCIOS: -
FACILIDADE DE INSTALAÇÃO: SIMPLES
EXECUÇÃO DAS JUNTAS, LEVEZA DOS
MATERIAIS; - ESTANQUEIDADE: TANTO
O SISTEMA SOLDÁVEL QUANTO O DE
JUNTA  ELÁSTICA  GARANTEM
ESTANQUEIDADE;  -  FÁCIL  SOLUÇÃO
PARA REPAROS ATRAVÉS DA LUVA DE
CORRER;  -  ELEVADA  RESISTÊNCIA
QUÍMICA,  GRAÇAS  À  MATÉRIA-PRIMA.
APLICAÇÃO:PARA  CONDUÇÃO  DOS
EFLUENTES  DOS  APARELHOS
SANITÁRIOS,  INCLUSIVE  DAS  BACIAS
SANITÁRIAS  E  MICTÓRIOS,  EM
INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO E
VENTILAÇÃO.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

80 UNIDADE 233982

CONEXÃO  PARA  ESGOTO  PRIMÁRIO
JOELHO  90º  40MM:  CONEXÃO  PARA
ESGOTO PRIMÁRIO  TIPO JOELHO  90º.
BITOLA  40  MM.  CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS:  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO:  PVC  RÍGIDO;  -  COR:
BRANCA;  -  JUNTAS  QUE  ACEITAM  O
SISTEMA  SOLDÁVEL  (COM  ADESIVO
PLÁSTICO)  OU  ELÁSTICO  (COM  ANEL
DE  BORRACHA);  -TEMPERATURA
MÁXIMA  DE  TRABALHO:  45ºC  EM
REGIME NÃO CONTÍNUO; - SUPERFÍCIE
INTERNA  LISA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIAS:  SÃO  FABRICADOS
CONFORME  A  NORMA  NBR  5688  -
SISTEMAS PREDIAIS DE ÁGUA PLUVIAL,
ESGOTO  SANITÁRIO  E  VENTILAÇÃO.
PARA A INSTALAÇÃO, DEVE-SE SEGUIR
A  NORMA  NBR  8160  -  SISTEMAS
PREDIAIS  DE  ESGOTO  SANITÁRIO  -
PROJETO E EXECUÇÃO. BENEFÍCIOS: -
FACILIDADE DE INSTALAÇÃO: SIMPLES
EXECUÇÃO DAS JUNTAS, LEVEZA DOS
MATERIAIS; - ESTANQUEIDADE: TANTO
O SISTEMA SOLDÁVEL QUANTO O DE
JUNTA  ELÁSTICA  GARANTEM
ESTANQUEIDADE;  -  FÁCIL  SOLUÇÃO
PARA REPAROS ATRAVÉS DA LUVA DE
CORRER;  -  ELEVADA  RESISTÊNCIA
QUÍMICA,  GRAÇAS  À  MATÉRIA-PRIMA.
APLICAÇÃO:  PARA  CONDUÇÃO  DOS
EFLUENTES  DOS  APARELHOS

Araquari 20
Camboriú 10
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 27
Sombrio 40

127 2,01 255,27
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SANITÁRIOS,  INCLUSIVE  DAS  BACIAS
SANITÁRIAS  E  MICTÓRIOS,  EM
INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO E
VENTILAÇÃO
Marca/Modelo: Plastilit

92 UNIDADE 351393

CONEXÃO PARA ESGOTO PRIMÁRIO TE
100MM:  CONEXÃO  PARA  ESGOTO
PRIMÁRIO  TIPO  TE.  BITOLA  100MM  X
100MM. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: -
MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO:  PVC
RÍGIDO; - COR: BRANCA; - JUNTAS QUE
ACEITAM O SISTEMA SOLDÁVEL (COM
ADESIVO  PLÁSTICO)  OU  ELÁSTICO
(COM  ANEL  DE  BORRACHA);  -  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
45ºC  EM  REGIME  NÃO  CONTÍNUO;  -
SUPERFÍCIE  INTERNA  LISA.  NORMAS
DE  REFERÊNCIAS:  SÃO  FABRICADOS
CONFORME  A  NORMA  NBR  5688  -
SISTEMAS PREDIAIS DE ÁGUA PLUVIAL,
ESGOTO  SANITÁRIO  E  VENTILAÇÃO.
PARA A INSTALAÇÃO, DEVE-SE SEGUIR
A  NORMA  NBR  8160  -  SISTEMAS
PREDIAIS  DE  ESGOTO  SANITÁRIO  -
PROJETO E EXECUÇÃO. BENEFÍCIOS: -
FACILIDADE DE INSTALAÇÃO: SIMPLES
EXECUÇÃO DAS JUNTAS, LEVEZA DOS
MATERIAIS; - ESTANQUEIDADE: TANTO
O SISTEMA SOLDÁVEL QUANTO O DE
JUNTA  ELÁSTICA  GARANTEM
ESTANQUEIDADE;  -  FÁCIL  SOLUÇÃO
PARA REPAROS ATRAVÉS DA LUVA DE
CORRER;  -  ELEVADA  RESISTÊNCIA
QUÍMICA,  GRAÇAS  À  MATÉRIA-PRIMA.
APLICAÇÃO:  PARA  CONDUÇÃO  DOS
EFLUENTES  DOS  APARELHOS
SANITÁRIOS,  INCLUSIVE  DAS  BACIAS
SANITÁRIAS  E  MICTÓRIOS,  EM
INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO E
VENTILAÇÃO. (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 10
Camboriú 10
Concórdia 30
Rio do Sul 5
Santa Rosa do Sul 18

73 10,22 746,06

98 UNIDADE 261262

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  -
ADAPTADOR  INTERNO  3/4”:  CONEXÃO
TIPO  ADAPTADOR  INTERNO.  -
MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO;  -  BITOLA  3/4”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades) 
Marca/Modelo: Liege

Araquari 20
Camboriú 50
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

108 0,41 44,28

99 UNIDADE 454949
CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  -
ADAPTADOR  INTERNO  REDUTOR  1”  X
3/4”:  CONEXÃO  TIPO  ADAPTADOR

Araquari 20
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

58 1,64 95,12
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INTERNO  REDUTOR.  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  POLIETILENO;  -
BITOLA 1” X 3/4”; - COR PRETA; - COM
PONTAS  DO  TIPO  ESPIGÃO.
APLICAÇÃO:  DIMENSIONADAS  PARA
ATENDER A NECESSIDADES NO CAMPO
DA  JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

100 UNIDADE 454947

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  -
ADAPTADOR INTERNO REDUTOR 3/4” X
1/2”:  CONEXÃO  TIPO  ADAPTADOR
INTERNO  REDUTOR.  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  POLIETILENO;  -
BITOLA 3/4” X 1/2”; - COR PRETA; - COM
PONTAS  DO  TIPO  ESPIGÃO.
APLICAÇÃO:  DIMENSIONADAS  PARA
ATENDER A NECESSIDADES NO CAMPO
DA  JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

Araquari 20
Camboriú 50
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

108 2,37 255,96

101 UNIDADE 455502

CONEXÃO PRETA POLIETILENO - UNIÃO
INTERNO REDUTOR 1” X 3/4”: CONEXÃO
TIPO  UNIÃO  INTERNO  REDUTOR.  -
MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO; - BITOLA 1” X 3/4”; - COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

Araquari 60
Camboriú 10
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

108 2,51 271,08

102 UNIDADE 454947

CONEXÃO PRETA POLIETILENO - UNIÃO
INTERNO  REDUTOR  3/4”  X  1/2”:
CONEXÃO  TIPO  UNIÃO  INTERNO
REDUTOR. - MATERIAL DE FABRICAÇÃO
EM POLIETILENO; - BITOLA 3/4” X 1/2”; -
COR PRETA;  -  COM PONTAS DO TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA
JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA.  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

Araquari 20
Camboriú 20
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

78 2,27 177,06

103 UNIDADE 455513

CONEXÃO  PRETA  POLIETILENO  “T”
INTERNO TRIPLO -  1”:  CONEXÃO TIPO
TE.  -  MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO  EM
POLIETILENO;  -  BITOLA  1”;  -  COR
PRETA;  -  COM  PONTAS  DO  TIPO
ESPIGÃO.  APLICAÇÃO:
DIMENSIONADAS  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADES  NO  CAMPO  DA

Araquari 10
Concórdia 20
Santa Rosa do Sul 18

48 5,88 282,24
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JARDINAGEM,  AGRICULTURA  E
AGROPECUÁRIA  (pedido  mínimo  10
unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

119 UNIDADE 243111

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  JOELHO  90º
3/4”:  CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TIPO
JOELHO 90º. - BITOLA: 3/4”; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 50
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 18

98 1,80 176,40

120 UNIDADE 242602

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  LUVA  1”:
CONEXÃO ROSQUEÁVEL TIPO LUVA.  -
BITOLA:  1”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO

Araquari 15
Concórdia 30
Rio do Sul 15
Santa Rosa do Sul 18
São  Francisco  do  Sul
20

98 4,59 449,82
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FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

121 UNIDADE 238878

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  LUVA  1/2”:
CONEXÃO ROSQUEÁVEL TIPO LUVA.  -
BITOLA:  1/2”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Krona

Araquari 150
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 27
Sombrio 10

217 1,26 273,42

122 UNIDADE 242439

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  LUVA  3/4”:
CONEXÃO ROSQUEÁVEL TIPO LUVA.  -
BITOLA:  3/4”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A

Araquari 30
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 27
Sombrio 10

97 1,71 165,87

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
CNPJ: 10.635.424/0009-33 

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista
89140-000 – Ibirama (SC)

Fone: (47) 3357-6210
www.ibirama.ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama

PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

125 UNIDADE 228857

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  NÍPEL  3/4”:
CONEXÃO ROSQUEÁVEL TIPO NÍPEL. -
BITOLA:  3/4”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 25
Camboriú 30
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 45
Sombrio 10

140 0,79 110,60

126 UNIDADE 265168

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  PLUG  1”:
CONEXÃO ROSQUEÁVEL TIPO PLUG. -
BITOLA:  1”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA

Araquari 10
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 18

58 2,53 146,74
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PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

129 UNIDADE 344678

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TE  1”:
CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TIPO  TE.  -
BITOLA:  1”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 15
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 9

54 21,40 1.155,60

130 UNIDADE 238875

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TE  1/2”:
CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TIPO  TE.  -
BITOLA:  1/2”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE

Araquari 10
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 45
Sombrio 5

90 2,63 236,70
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RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

131 UNIDADE 364376

CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TE  3/4”:
CONEXÃO  ROSQUEÁVEL  TIPO  TE.  -
BITOLA:  3/4”;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  BRANCA;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):
7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);  FACILIDADES
DE  INSTALAÇÃO:  -  POR  TEREM
MAIORES  ESPESSURAS  DE  PAREDES,
APRESENTAM  VANTAGENS  EM
INSTALAÇÕES  APARENTES,  CONTRA
EVENTUAIS  CHOQUES  OU  IMPACTOS
QUE POSSAM OCORRER; - O SISTEMA
ROSCÁVEL FACILITA A DESMONTAGEM
E  O  REMANEJAMENTO  DAS
INSTALAÇÕES NOS CASOS DE REDES
PROVISÓRIAS;  -  POSSUI  EXCELENTE
RESISTÊNCIA  QUÍMICA.  NORMAS  DE
REFERÊNCIA:  A  NORMA  UTILIZADA
PARA  A  FABRICAÇÃO  DOS  TUBOS  E
CONEXÕES  DE  PVC  ROSCÁVEIS  É  A
PECP  34  (PARA  TUBOS)  E  NBR  5648
(PARA  CONEXÕES).  AS  ROSCAS  SÃO
FABRICADAS CONFORME NBR ISO 7/1.
PARA  A  INSTALAÇÃO,  DEVE  SER
SEGUIDA  A  NORMA  NBR  5626  -
INSTALAÇÃO PREDIAL  DE ÁGUA FRIA.
(pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 198
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 18
Sombiro 5

251 3,73 936,23

137 UNIDADE 297156

CONEXÃO  SOLDÁVEL  “CAP”  85MM:
CONEXÃO  TIPO  CAP  SOLDÁVEL.  -
BITOLA:  85MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  10,0  KGF/CM²  (100  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE

Araquari 30
Concórdia 30

60 29,68 1.780,80
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DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

138 UNIDADE 257499

CONEXÃO  SOLDÁVEL  “CURVA  90º”
20MM:  CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO
CURVA  90º,  -  BITOLA:  20  MM;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
MARROM; - TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO (A 20ºC):- TUBOS: 7,5 KGF/CM²
(75  M.C.A.);  FACILIDADE  DE
INSTALAÇÃO:  -  AS  JUNTAS  SÃO
SOLDADAS  A  FRIO  POR  MEIO  DO
ADESIVO  PRÓPRIO,  DISPENSANDO  O
USO  DE  FERRAMENTAS  E
EQUIPAMENTOS  ESPECÍFICOS;  -
LEVEZA DO MATERIAL; -  RESISTÊNCIA
A PRODUTOS QUÍMICOS; - EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 40
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 90
Sombrio 10

170 2,11 358,70

143 UNIDADE 355871

CONEXÃO  SOLDÁVEL  “CURVA  90º”
85MM:  CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO
CURVA  90º,  -  BITOLA:  85  MM;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
MARROM; - TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO  (A  20ºC):-  TUBOS:  10,0
KGF/CM²  (100  M.C.A.);  FACILIDADE  DE
INSTALAÇÃO:  -  AS  JUNTAS  SÃO
SOLDADAS  A  FRIO  POR  MEIO  DO
ADESIVO  PRÓPRIO,  DISPENSANDO  O
USO  DE  FERRAMENTAS  E
EQUIPAMENTOS  ESPECÍFICOS;  -
LEVEZA DO MATERIAL; -  RESISTÊNCIA
A PRODUTOS QUÍMICOS; - EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A

Araquari 30
Concórdia 30
Rio do Sul 10

70 65,32 4.572,40
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FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

155 UNIDADE 242710

CONEXÃO  SOLDÁVEL  “TE”  85MM:
CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO  TE,  -
BITOLA:  85  MM;  -  MATERIAL  DE
FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO  DE
POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  10,0  KGF/CM²  (100  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 30
Concórdia 30

60 84,80 5.088,00

156 UNIDADE 240418

CONEXÃO  SOLDÁVEL  JOELHO  90º
20MM:  CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO
JOELHO  90º,  -  BITOLA:  20  MM;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
MARROM; - TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO (A 20ºC):- TUBOS: 7,5 KGF/CM²
(75  M.C.A.);  FACILIDADE  DE
INSTALAÇÃO:  -  AS  JUNTAS  SÃO
SOLDADAS  A  FRIO  POR  MEIO  DO
ADESIVO  PRÓPRIO,  DISPENSANDO  O
USO  DE  FERRAMENTAS  E
EQUIPAMENTOS  ESPECÍFICOS;  -
LEVEZA DO MATERIAL; -  RESISTÊNCIA
A PRODUTOS QUÍMICOS; - EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL. (pedido

Araquari 30
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 180
Sombrio 20

260 0,40 104,00
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mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

157 UNIDADE 231222

CONEXÃO  SOLDÁVEL  JOELHO  90º
25MM:  CONEXÃO  SOLDÁVEL  TIPO
JOELHO  90º,  -  BITOLA:  25  MM;  -
MATERIAL  DE FABRICAÇÃO EM PVC -
CLORETO  DE  POLIVINILA;  -  COR:
MARROM; - TEMPERATURA MÁXIMA DE
TRABALHO:  20ºC;  -  PRESSÃO  DE
SERVIÇO (A 20ºC):- TUBOS: 7,5 KGF/CM²
(75  M.C.A.);  FACILIDADE  DE
INSTALAÇÃO:  -  AS  JUNTAS  SÃO
SOLDADAS  A  FRIO  POR  MEIO  DO
ADESIVO  PRÓPRIO,  DISPENSANDO  O
USO  DE  FERRAMENTAS  E
EQUIPAMENTOS  ESPECÍFICOS;  -
LEVEZA DO MATERIAL; -  RESISTÊNCIA
A PRODUTOS QUÍMICOS; - EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL (pedido
mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 30
Camboriú 150
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 180
Sombrio 30

420 1,04 436,80

164 UNIDADE 469759
CONEXÃO TEE EM PVC MARROM 32 X
25. (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 40
Concórdia 10
Santa Rosa do Sul 18

68 5,96 405,28

167 UNIDADE 351400
CONEXÃO TEE PARA TUBO DE ESGOTO
150MM 90º.
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 50
Concórdia 5
Santa Rosa do Sul 2

57 44,62 2.543,34

168 UNIDADE 457657
CONEXÃO TEE PARA TUBO DE ESGOTO
200MM 90º
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 30
Concórdia 5 35 250,95 8.783,25

171 UNIDADE 351297
CONEXÃO  UNIÃO  SOLDÁVEL  PVC  32
MM (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 10
Camboriú 20
Concórdia 30
Santa Rosa do Sul 18

78 10,48 817,44

172 UNIDADE 351298
CONEXÃO  UNIÃO  SOLDÁVEL  PVC  40
MM. (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Araquari 10
Concórdia 10
Santa Rosa do Sul 13

33 24,28 801,24

176 UNIDADE 346239

CONEXÃO VÁLVULA DE RETENÇÃO EM
COBRE,  ROSQUEÁVEL,  HORIZONTAL,
2.1/2 POL
Marca/Modelo: Emmeti

Araquari 10
Concórdia 1
Santa Rosa do Sul 2 13 509,95 6.629,35

186 UNIDADE 225708

FITA VEDA ROSCA LARGURA DE 18MM
EXTENSÃO  DE  25  M  (pedido  mínimo  5
unidades)
Marca/Modelo: Gool

Araquari 60
Blumenau 20
Camboriú 30
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 45
São  Francisco  do  Sul

325 2,50 812,5
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20
Sombrio 50

219 UNIDADE 443645
TORNEIRA  ALAVANCA  1/2".  MATERIAL
METAL
Marca/Modelo: Itatools

Araquari 20
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 5

45 18,50 832,50

220 UNIDADE 249828
TORNEIRA  ALAVANCA  3/4".  MATERIAL
METAL
Marca/Modelo: Itatools

Araquari 20
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 5

45 13,70 616,50

222 UNIDADE 240666
TORNEIRA  BOIA  HASTE  CURTA  1/2”
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Alumasa

Araquari 10
Camboriú 50
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 18

88 7,25 638,00

232 UNIDADE 240514
TORNEIRA  PLÁSTICA  PARA  JARDIM  ½
(pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plasbohn

Araquari 30
Camboriú 20
Concórdia 100
Santa Rosa do Sul 90
Sombrio 10

250 1,85 462,50

246 UNIDADE 244235

ADAPTADOR  AUTO  AJUSTÁVEL  20MM:
ADAPTADOR  AUTO  AJUSTÁVEL  COM
FLANGE  FIXO  E  BORRACHA  DE
VEDAÇÃO. - BITOLA: 20MM; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Vicap

Santa Rosa do Sul 27

27 4,79 129,33

248 UNIDADE 327544 ADAPTADOR  AUTO  AJUSTÁVEL  32MM:
ADAPTADOR  AUTO  AJUSTÁVEL  COM
FLANGE  FIXO  E  BORRACHA  DE
VEDAÇÃO. - BITOLA: 32MM; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,

Araquari 10
Camboriú 30
Santa Rosa do Sul 13

53 13,97

740,41
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DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Vicap

249 UNIDADE 367781

ADAPTADOR  AUTO  AJUSTÁVEL  40MM:
ADAPTADOR  AUTO  AJUSTÁVEL  COM
FLANGE  FIXO  E  BORRACHA  DE
VEDAÇÃO. - BITOLA: 40MM; - MATERIAL
DE  FABRICAÇÃO  EM  PVC  -  CLORETO
DE  POLIVINILA;  -  COR:  MARROM;  -
TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO:
20ºC; - PRESSÃO DE SERVIÇO (A 20ºC):-
TUBOS:  7,5  KGF/CM²  (75  M.C.A.);
FACILIDADE  DE  INSTALAÇÃO:  -  AS
JUNTAS  SÃO  SOLDADAS  A  FRIO  POR
MEIO  DO  ADESIVO  PRÓPRIO,
DISPENSANDO  O  USO  DE
FERRAMENTAS  E  EQUIPAMENTOS
ESPECÍFICOS; - LEVEZA DO MATERIAL;
-  RESISTÊNCIA  A  PRODUTOS
QUÍMICOS;  -  EXCELENTE
DURABILIDADE,  NÃO  SOFRENDO
CORROSÃO. NORMAS DE REFERÊNCIA:
A NORMA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE  NORMAS  TÉCNICAS  QUE  REGE  A
FABRICAÇÃO DOS TUBOS E CONEXÕES
DE  PVC  RÍGIDO  É  A  NBR  5648  -
SISTEMAS  PREDIAIS  DE  ÁGUA  FRIA  -
TUBOS E CONEXÕES DE PVC 6,3 , PN
750 KPA COM JUNTA SOLDÁVEL (pedido
mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Vicap

Araquari 5
Santa Rosa do Sul 9

14 14,49 202,86

251 UNIDADE 319069

VÁLVULA  ESCOAMENTO,  MATERIAL
METAL,  DIÂMETRO  1,  COMPONENTES
COM  LADRÃO  PARA  LAVATÓRIO,
CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS
ACABAMENTO CROMADO E FLANGE DE
FIXAÇÃO  EM  METAL  (pedido  mínimo  5
unidades)
Marca/Modelo: Condor

Araquari 10
Blumenau 10
Camboriú 10
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 9
Sombrio 10

59 12,98 765,82

255 UNIDADE 242665
VEDANTE  PARA  TORNEIRA  ½,  DE
BORRACHA (pedido mínimo 10 unidades)
Marca/Modelo: Liege

Araquari 20
Santa Rosa do Sul 90 110 0,18 19,80

256 UNIDADE 242666 VEDANTE  PARA  TORNEIRA  ¾,  DE
BORRACHA (pedido mínimo 10 unidades)

Araquari 20
Santa Rosa do Sul 90

110 0,17 18,70
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Marca/Modelo: Liege

261 UNIDADE 469325

REGISTRO  DE  ESFERA  COM
BORBOLETA PVC 3/4”  (pedido mínimo 5
unidades)
Marca/Modelo: Liege

Araquari 50
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 18
Sombrio 5

93 5,45 506,85

262 UNIDADE 469292

REGISTRO  DE  ESFERA  COM
BORBOLETA PVC 1/2”  (pedido mínimo 5
unidades)
Marca/Modelo: Liege

Araquari 30
Camboriú 20
Santa Rosa do Sul 18
Sombrio 5

73 4,28 312,44

263 UNIDADE 257125
VÁLVULA DE RETENÇÃO SOLDÁVEL DE
PVC 25MM (pedido mínimo 5 unidades)
Marca/Modelo: Plastilit

Santa Rosa do Sul 5
Sombrio 1 6 22,15 132,90

264 UNIDADE 469290
VÁLVULA DE RETENÇÃO SOLDÁVEL DE
PVC 50MM
Marca/Modelo: Plastilit

Santa Rosa do Sul 2

2 79,00 158,00

276 UNIDADE 412014

ASSENTO  SANITÁRIO  OVAL  PARA
BANHEIRO  PÚBLICO  –  DEFICIENTE  -
BRANCO  -  COM  TAMPA  E  ABERTURA
FRONTAL  COMPATÍVEL  COM  LOUÇAS
(VASOS  SANITÁRIOS)  OVAIS  E  COM
ABERTURA  ALTURA  3CM,.  LARGURA:
38CM.  COMPRIMENTO:  45CM.
DISTÂNCIA  ENTRE  OS  FUROS  DO
ASSENTO: 15,5CM. COR: BRANCO
Marca/Modelo: Astra

Araquari 10
Camboriú 10
Concórdia 10
Rio do Sul 10
Santa Rosa do Sul 7
Sombrio 10 57 109,86 6.262,02

277 UNIDADE 361699
CONEXÃO  CURVA  PVC  90°  200  MM
PARA ESGOTO
Marca/Modelo: Plastilit

Concórdia 10
Santa Rosa do Sul 2 12 240,86 2.890,32

281 UNIDADE 438942

REFIL PARA PURIFICADORES DE ÁGUA
REFRIGERADOS  (BEBEDOUROS  DE
COLUNA).  VAZÃO  NOMINAL  (L/H)  45
PRESSÃO MÁXIMA (MCA) 39,3 PRESSÃO
MÍNIMA  (MCA)  4  –  RETENÇÃO  DE
PARTÍCULAS:  CLASSE  D/COM
REDUÇÃO  DE  CLORO.  COMP.:
ELEMENTO  PP  E  CARVÃO  ATIVADO
COM  PRATA.  FILTRO  FLEX  (USO
INTERNO).  DEVE  SER  COMPATÍVEL
COM  OS  BEBEDOUROS  DE  PRESSÃO
DA MARCA: LIBELL
Marca/Modelo: Policarbom

Araquari 25
Ibirama 10
Santa Rosa do Sul 9

44 25,67 1.129,48

286 METRO 368816

MANGUEIRA  ATÓXICA  BRANCA  1/4
PURIFICADOR/BEBEDOURO.
FABRICADA EM PEBD BRANCO. 6,35mm.
USO EXTERNO EM PURIFICADORES DE
ÁGUA. PEDIDO MÍNIMO 10M
Marca/Modelo: Policarbom

Araquari 20
Camboriú 10
Ibirama 10
Luzerna 20
Santa Rosa do Sul 45
Videira 20

125 2,26 282,50

289 frasco
175g 265288

ADESIVO PLÁSTICO PARA PVC FRASCO
175G COLAR CANO  DE PVC
Marca/Modelo: Plastilit

Ibirama 2

2 11,58 23,16

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
CNPJ: 10.635.424/0009-33 

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista
89140-000 – Ibirama (SC)

Fone: (47) 3357-6210
www.ibirama.ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, situado à Rua
Dr. Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, Ibirama - SC, CEP 89140- 000.

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os
Campi: 

a) IFC – Campus Araquari: Rodovia BR 280, km 27, Araquari - SC, 89245-000

b) IFC – Campus Blumenau: R. Bernardino José de Oliveira, 81 - Badenfurt, Blumenau - SC,
89070-270;

c) IFC - Campus Brusque: Av. Hugo Schlosser, 605 - Jardim Maluche, Brusque - SC, 88354-
300;

d) IFC – Campus Camboriú - R. Joaquim Garcia, s/n - Centro, Camboriú (SC); 

e)  IFC – Campus Concórdia: Rodovia SC 283, s/n Fragosos, SC, 89703-720;

f)  IFC – Campus Fraiburgo: R. Cruz e Souza, 100 - CENTRO, Fraiburgo - SC, 89580-000

g)  IFC – Campus Luzerna: Av. Frei João, 550, Luzerna - SC, 89609-000;

h)  IFC – Campus Rio do Sul: 3 endereços: Sede: Estrada do Redentor, 5665 - Cx. Postal 441 -
CEP 89163-356 -  Rio  do Sul  –  SC; Unidade Urbana:  Rua Abraham Lincoln,  210,  Bairro
Jardim América - CEP 89160-202 - Rio do Sul – SC; Unidade Tecnológica: Rua Mafalda
Lingner Porto, 93, Bairro Progresso - CEP 89163-644 - Rio do Sul – SC;

i) IFC – Campus Santa Rosa do Sul: 2 endereços: Campus Santa Rosa: Av. Nascimento José
da Rosa - Vila Nova, Santa Rosa do Sul - SC, 88965-000 e Campus Avançado Sombrio:
Av.Prefeito Francisco Lummertz Júnior, 931 - CEP 88960-000 – Sombrio/SC;

j) IFC  –  Campus  São  Francisco  do  Sul:  R.  Rod.  Duque  de  Caxias,  6750  -  Iperoba,  São
Francisco do Sul - SC, 89240-000;

k) IFC  –  Campus  Videira  –  UASG  158379:  Rodovia  SC  135,  km  125,  S/n  –  Campo
Experimental, Videira - SC, 89560-000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão  ou  a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item
4.7.

4.9. A adesão à ata  de  registro  de preços  por  órgãos e  entidades da  Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
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5.1.1. O contrato será substituído pela emissão de empenhos, quando forem necessárias as
aquisições por parte dos Campi participantes;

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao
máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital;e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
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preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,
mediante  solicitação do  licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrado  simplicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  Edital  ou  Termo  de  Referência  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama
CNPJ: 10.635.424/0009-33 

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista
89140-000 – Ibirama (SC)

Fone: (47) 3357-6210
www.ibirama.ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência  e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro depreços
poderão ser  remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercadotornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, §
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
relacionadas a seguir, quando a empresa contratada cometer as seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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10.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções

10.2.1Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do desta ata, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4 Multas:

10.2.4.1 Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da
presente ata de registro de preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.2.4.2 Multa Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 10.1, de
5% a 7% do valor do empenho.

10.2.4.3 Multa Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 7% a 10%  do valor do empenho. 

10.2.4.4. Multa Compensatória para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de
10% a 12%  do valor do empenho.

10.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 7%  do valor do
empenho.

10.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 7% a 10% do valor do
empenho

10.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

10.3.1. Todas  as  sanções  previstas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
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10.3.4. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de  XX (XXXX)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.8.  A Administração deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.10. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022..

10.11As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 
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10.12 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãosou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.13  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

São obrigações do Contratante:

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

11.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo,  forma e condições  estabelecidas  na presente Ata de Registro  de Preços e  no Termo de
Referência.

11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços; 

11.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução da presente Ata de Registro de Preços,  ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

São obrigações do contratado:
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11.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.13. Entregar o objeto acompanhado, quando necessário, do manual do usuário, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.15. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a devida
comprovação;

11.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.19. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.22. Manter durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021);
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11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.25.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.28. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Ibirama, 25 de setembro de 2023

Douglas Horner Giovani Carlos Marinho Sponchiado

Diretor Geral Representante Legal

IFC Campus Ibirama Comercial Sponchiado Ltda.
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